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APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO DE ARMA DE FOGO
EM VIA PÚBLICA. ABSOLVIÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  ALEGAÇÃO  DE
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS.
ACOLHIMENTO.  PREENSÃO  DA  ARMA  E  EXAME
PERICIAL PRESCINDÍVEIS  PARA A COMPROVAÇÃO
DA MATERIALIDADE.  TESTEMUNHA OCULAR  DOS
DISPAROS  EFETUADOS  PELO  RÉU.  CONJUNTO
PROBANTE  A DEMONSTRAR  A MATERIALIDADE  E
AUTORIA.  CONDENAÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.
PROVIMENTO DO RECURSO.

Estando o conjunto probante a evidenciar os tiros efetuados pelo
réu  em  via  pública,  inclusive  pela  existência  de  testemunha
presencial do fato, impõe-se a condenação pelo crime de disparo
de arma de fogo, ainda que não tenha havido a apreensão da
arma de fogo e o exame pericial da mesma, porquanto são estes
prescindíveis para a comprovação da materialidade delitiva.

“APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO DE ARMA DE FOGO. CONDUTA
PERPETRADA  SOB  A  VIGÊNCIA  DA  LEI  No  10.826/2003.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINAR QUE SE CONFUNDE
COM  O  MÉRITO.  ANÁLISE  CONJUNTA.  AUSÊNCIA  DE  LAUDO
EFICIÊNCIA  DE  DISPARO.  IRRELEVÂNCIA.  COMPROVAÇÕES
POR OUTROS MEIOS. DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS. PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  (...)  1.  Não é  a  apreensão  da
arma, com consequente perícia, a única forma de comprovar a existência
do crime. 2. Tanto a materialidade quanto a autoria restam indubitáveis,
já  que  reveladas  por  um  conjunto  de  circunstâncias  e  indícios
irretorquíveis.  (...)”  (TJPB  –  Processo  nº  03020080027268001,  Câmara
Criminal, Relator Des. Carlos Martins Beltrão Filho, j. em 05/07/2012).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima
identificados. 



ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da  Paraíba,  à unanimidade,  em DAR PROVIMENTO AO APELO, para
condenar JOSÉ BELO DA SILVA a pena de dois anos de reclusão, substituída por
duas  restritivas  de  direitos.  Não  havendo  Recurso  Especial  ou  Extraordinário,
encaminhem-se os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja
Recurso Especial ou Extraordinário, expeça-se guia de execução provisória, antes
do encaminhamento à Presidência deste Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Da análise  dos  autos,  em especial  da  exordial  de  fls.  02/03,
infere-se que o apelado foi denunciado pela prática do tipo penal previsto no art. 121,
§2º, IV, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal, narrando a denúncia que, no dia 11 de
maio de 2002, por volta das 16h00, na Cidade de Araruna/PB, o apelado José Belo da
Silva tentou matar a vítima Gilson Alcântra de Macêdo, efetuando 06 (seis) disparos
contra  o  mesmo,  que  estava  dentro  da  cabine  de  seu  caminhão,  entretanto,  por
circunstâncias alheias às suas vontades, o ato não se consumou.

Através  da  defesa  preliminar  de  fls.  82/84,  o  réu  alega  que
jamais teve a intenção de acertar qualquer pessoa, pois somente efetuou disparos contra
o veículo e,  por isso,  o delito ora narrado é de mero disparo em via pública e não
tentativa de homicídio, conforme descrito na denúncia.

Em  seguida,  o  Ministério  Público  requereu  a  revogação  da
prisão preventiva do acusado (fl. 77), a qual foi concedida através da decisão de fl. 80.

Audiência de instrução e julgamento realizada em 27/11/2012
(fls. 91/100).

Em  suas  razões  finais  às  fls.  102/105,  o  Ministério  Público
requereu a desclassificação do crime de homicídio qualificado na forma tentada para o
delito tipificado no art. 132,  caput, do Código Penal (perigo para a vida ou saúde de
outrem).

À fl. 119, a defesa apresentou alegações finais, através da qual
requer a desclassificação da denúncia para o delito tipificado no art.  163 do Código
Penal (dano), e, caso não seja este o entendimento do juízo de primeiro grau, que fosse
aceita a tese do Ministério Público Estadual.

Assim, o juízo a quo, considerando que não restou evidenciada a
intenção  de  matar  por  parte  do  réu,  proferiu  sentença  de  fls.  121/125  acolhendo
parcialmente  o  pedido  do  Parquet Estadual,  de  modo  a  desclassificar  o  crime  de
homicídio  tentado  para  atribuir  provisoriamente  ao  acusado  a  autoria  do  delito  de
disparo de arma de fogo, bem como o de dano, tipificados respectivamente no art. 15 da
Lei nº 10.826/03 e no art. 163, § único, IV, do Código Penal, transitando em julgado em
30./09/2014 (fl. 138).

Ao se  manifestar,  o  Ministério  Público  apresentou o  seguinte
pedido: a) que seja declarada a extinção da punibilidade em relação ao delito do art.
163, § único, IV, do Código Penal, em virtude da decadência do direito de queixa e b) a
condenação do réu nos termos do art. 15 da Lei 10.826/03 (fls. 143/145).



Ato  contínuo,  o  julgador  de  primeiro  grau  às  fls.  150/153
proferiu  nova  sentença,  absolvendo  o  réu  José  Belo  da  Silva  no  tocante  ao  crime
tipificado no art. 15, caput, da Lei nº 10.826/03 (disparo de arma de fogo) em razão de
não ter-se havido a apreensão de arma de fogo e nem existir nos autos laudo que ateste a
eficiência e sequer a existência do artefato que comprove a autoria do réu, bem como
declarou extinta a punibilidade em relação ao delito tipificado no art. 163, parágrafo
único, inciso IV, do CP (dano qualificado).

Em suas razões às fls. 156/159, o  Parquet Estadual alega, em
suma,  que,  atualmente,  a  jurisprudência  vem  se  manifestando  no  sentido  da
desnecessidade da apreensão da arma de fogo e da existência de laudo de exame de
eficiência da arma de fogo para que se configure o crime descrito no art. 15, da Lai nº
10.826/03. Assim, afirma que para a caracterização da materialidade do referido delito,
basta a simples existência da prova testemunhal. Por fim, requer a reforma da sentença,
no sentido de reconhecer a prática do crime previsto no art. 15, da Lai nº 10.826/03 e
atribuir ao réu a devida condenação.

Em  contrarrazões  de  fls.  178/181,  o  apelado  rebateu  os
fundamentos do apelo ministerial afirmando que o delito do art. 15 da Lei nº 10.826/03
só restaria caracterizado se houvesse ocorrido uma lesão a um bem jurídico coletivo ou
exposto o mesmo em perigo, fato este não ocasionado.

Em seguida, a Procuradoria Geral de Justiça, em parecer de fls.
188/189, opinou pelo provimento do recurso.

Despacho  de  fl.  191,  requerendo  a  juntada  dos  antecedentes
criminais do acusado.

Antecedentes colacionados às fls. 195/202.

É o relatório.

VOTO:

Ab  initio,  conheço  o  recurso  interposto,  pois,  presentes  os
requisitos  de  admissibilidade.  Ademais,  ausentes  preliminares,  passo  ao  exame  do
mérito.

Da análise  do  caderno  processual,  no  dia  11/05/2002,  por
volta das 16 horas, na cidade de Araruna/PB, o apelado José Belo da Silva, após
uma discussão com Gilson Alcântara Macedo, sacou uma arma de fogo e efetuou
seis disparos que atingiram o caminhão (fl. 10), cujo proprietário estava na cabine,
causando danos no para-brisas, perfurando, ainda, o radiador e o capô do carro.
Tal  fato ocorreu porque no dia anterior,  o  Sr.  Gilson Acântara Macedo estava
carregando o seu caminhão vizinho a casa do acusado, momento em que esbarrou
num fio que liga a rede externa da casa do acusado e fez o seguinte comentário:
“como é que um corno bota um fio deste tão baixo”.

De acordo com o que consta dos autos, infere-se que as razões
apresentadas pelo  Parquet e reconhecida pela Procuradoria Geral de Justiça merecem
prosperar.



Examinando  as  provas  colhidas,  contudo,  entendo  que  a
materialidade e a autoria delitiva restaram comprovadas à saciedade, não obstante não
tenha sido apreendida a arma de fogo em questão e, consequentemente, não tenha sido
feito exame de eficiência da mesma.

Com  efeito,  no  caso  em  disceptação,  houve  testemunha
presencial do fato denunciado, ou seja, que viu o apelado efetuar os disparos de arma de
fogo em via pública. É o que se infere do testemunho de Adolfo Brasiliano de Andrade
(fl. 09/09-v), o qual afirmou na esfera policial que:

“(...)  QUE na  data  e  hora  do  fato  de  que  trata  o  presente  procedimento,
encontrava-se  presente  e  viu  quando  o  indiciado  chingou  a  todos  que  se
encontravam no caminhão da vítima trabalhando com a seguinte expressão:
“Aí só tem corno”; QUE diante desta situação a vítima procurou pedir para
que o indiciado parasse com aquilo; QUE a vítima ao entrar no caminhão
para  irem  embora  o  indiciado  sacou  de  um  revólver  e  passou  a  efetuar
disparos contra o mesmo no total de seis, chegando a perfurar o veículo que
por sorte não atingiu a vitima; (...)” - sic.

Outrossim, os demais depoimentos constantes dos autos estão a
evidenciar os disparos em testilha, bem como ter sido o acusado o responsável pelos
mesmo. Vejamos:

O Sr. Gilson Alcântara Macedo declarou em juízo (fl. 91) que:

“(...) tiveram pequena discussão; que no meio da discussão o acusado sacou
uma  arma,  oportunidade  em  que  ele  declarante  correu  na  direção  de  su
caminhão; que já próximo ao caminhão ele declarante ouviu vários disparos;
que um dos disparos  atingiu o para-brisa  e  o  outro atingiu o radiador do
caminhão; (...)”

Por  sua  vez,  em  seu  próprio  interrogatório  de  fls.  97/99,  o
acusado confessou que:

“(...)  ele  interrogado sacou sua arma para intimidar seus agressores  e  não
permitir que eles lhe matassem; que nessa hora os cabeceiros correram para o
final da rua e a vítima na direção do caminhão; (...) que ele interrogado atirou
nos  pneus  do  veículo;  (...)  que  não  atirou  para  acertar  a  vítima  e  sim  o
caminhão; (...)”

Ademais, conforme se pode observar pela fotografia juntada à fl.
10,  constam  seis  perfurações  no  caminhão  de  placa  MNH-4847  aparentemente
efetutadas por disparos de arma de fogo.

Desse modo, diante do acervo probante contido nos autos, não
restam dúvidas quanto à configuração do delito em comento e de sua autoria, ainda que
não apreendida a arma, nem realizada a respectiva perícia.

A respeito da desnecessidade de apreensão da arma de fogo e
realização de exame na mesma para se constatar a materialidade delitiva do crime do
art. 15, da LEi nº 10.826/2003, cite-se a título ilustrativo, a jurisprudência desta Corte:

“APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO DE ARMA DE FOGO. ART. 15 DA
LEI N.º  10.826/2003.  CONFISSÃO CORROBORADA POR OUTROS
ELEMENTOS  PROBATÓRIOS.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DELITIVAS  RECONHECIDAS. CONDENAÇÃO  MANTIDA.  PENA-



BASE  QUESTIONADA.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS.  EXISTÊNCIA.  SANÇÃO  DE  PRIMEIRA  FASE
ACIMA DO  MÍNIMO.  POSSIBILIDADE.  FIXAÇÃO.  OBEDIÊNCIA À
PROPORCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA. REFORMA PARCIAL. ART.
654,  §2º  DO  CPP.  CONFISSÃO  E  REINCIDÊNCIA.  COMPENSAÇÃO.
REFORMA  DE  OFÍCIO.  PROVIMENTO  PARCIAL.  A  confissão
corroborada  por outros  elementos  coligidos  no  decorrer  da  instrução
criminal, precisamente a prova testemunhal, enseja o reconhecimento da
autoria  e  da  materialidade  delitivas,  impondo-se,  por consequência,  a
condenação.  (...)”  (TJPB –  Processo  nº  00002553520118150371,  Câmara
Criminal,  Relator  Des.  João Benedito da Silva,  j.  em 30/09/2014)   -  grifo
nosso.

E trecho do inteiro teor do julgado supracitado:

“É, ainda, independente de apreensão da arma para exame pericial, quando,
por outras provas, for possível chegar à conclusão.” 

Também: 

“APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO DE ARMA DE FOGO. Artigo 15 da
Lei ng 10.826/2003. Condenação. lrresignação. Laudo pericial omisso quanto
à realização do disparo. Irrelevância. Crime de perigo abstrato. Materialidade
e  autoria  delitiva  consubstanciadas  pela  prova  oral  coligida.  Sursis
processual. Inaplicável ao caso vertente. Recurso conhecido e desprovido. -
lnduvidosas materialidade e autoria, não há que se falar em insuficiência de
provas para o decreto condenatório pelo delito de disparo de arma de fogo. -
Outrossim,  eventual  falta  de  comprovação  técnica  da  realização  do
disparo em nada obsta a configuração delitiva, eis que a materialidade
pode  ser  suficientemente  evidenciada  pela  prova  oral  produzida.
Ademais, tratando-se de crime formal e de perigo abstrato, é irrelevante a
realização de exame pericial para a efetiva comprovação do tiro, revelandose,
inclusive,  prescindível  a apreensão da arma e a efetuação de perícia.  (...)”
(TJPB  –  Processo  nº  049.20100001327001,  Câmara  Criminal,  Relator
Arnóbio Alves Teodósio, j. em 31/01/2013) - grifo nosso.

Ainda: 

“APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO DE ARMA DE FOGO. CONDUTA
PERPETRADA  SOB  A  VIGÊNCIA  DA  LEI  No  10.826/2003.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINAR QUE SE CONFUNDE
COM  O  MÉRITO.  ANÁLISE  CONJUNTA.  AUSÊNCIA  DE  LAUDO
EFICIÊNCIA  DE  DISPARO.  IRRELEVÂNCIA.  COMPROVAÇÕES
POR OUTROS MEIOS. DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE
INDUVIDOSOS. DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE PERIGO A
VIDA OU A SAÚDE DE OUTREM.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  LOCAL
HABITADO. REDUÇÃO DA PENA. NÃO ACOLHIMENTO. QUANTUM
FIXADO  NECESSÁRIO  PARA  REPRESSÃO  DE  CRIMES.  DA
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR
RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS
NECESSÁRIOS.  RÉU  REINCIDENTE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 1.  Não é a apreensão da arma, com consequente perícia, a
única  forma  de  comprovar  a  existência  do  crime.  2.  Tanto  a
materialidade quanto a autoria restam indubitáveis, já que reveladas por
um conjunto  de  circunstâncias  e  indícios  irretorquíveis.  (...)”  (TJPB –
Processo  nº  03020080027268001,  Câmara  Criminal,  Relator  Des.  Carlos
Martins Beltrão Filho, j. em 05/07/2012) - grifo nosso.



Portanto, analisando detidamente as provas dos autos, tenho que
a sentença deve ser reformada, procedendo-se à condenação do réu pela prática do
crime do art. 15 da Lei nº 10.826/03, que assim dispõe:

“Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em
suas adjacências, em via pública ou em direção a ela, desde que essa conduta
não tenha como finalidade a prática de outro crime.
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.”

Na  forma  dos  artigos  59  e  68  do  Código  Penal,  passo  à
dosimetria da reprimenda: Culpabilidade  normal para o tipo penal, não excedendo
àquela inerente a este;  Antecedentes:  Não há registro de antecedentes criminais (fls.
201/202);  Conduta social: não pode ser considerada em seu desfavor;  Personalidade:
Não  foi  aferida  especificamente;  Motivos:  não  houve  verificação  de  motivos  que
incrementassem a prática do delito; Circunstâncias: normais ao tipo; Consequências: As
perfurações  causadas  pelas  balas,  trouxe  prejuízos  de  ordem  material  ao  dono  do
caminhão; Comportamento da vítima: Tratando-se de crime de perigo abstrato, em que a
vítima é a sociedade, não há que se falar em comportamento da vítima. 

Diante das circunstâncias judiciais supra, na primeira fase, fixo a
pena-base no mínimo legal de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão
de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

Ante a ausência de atenuantes ou agravantes (segunda fase) e de
causas de aumento e diminuição (terceira fase), torno definitiva a pena de 02 (dois)
anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Aplico  o  regime  aberto  para  o  cumprimento  da  pena,
conforme o disposto no artigo 33, § 2º, “c”, do Código Penal. 

Por fim, nos termos do art. 44, § 2º, do Código Penal, substituo
a pena acima por duas restritivas de direitos consistentes em: prestação de serviço à
comunidade, pelo mesmo período da pena privativa de liberdade (art. 46 c/c art. 55 do
CP) e limitação de fim de semana, nos moldes do art. 48 do CP, em local e condições a
serem designados pelo Juiz das execuções penais. 

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO ao  recurso  do
Ministério Público, condenando o réu José Belo da Silva, como incurso nas sanções do
art. 15 da Lei nº 10.826/2003, a uma pena de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez)
dias-multa,  em  regime  aberto,  substituída  por  duas  restritivas  de  direitos,
consistentes em prestação de serviço à comunidade e limitação de fim de semana. 

Não  havendo  Recurso  Especial  ou  Extraordinário,
encaminhem-se os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja
Recurso Especial ou Extraordinário, expeça-se guia de execução provisória, antes
do encaminhamento à Presidência deste Tribunal de Justiça.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  em  face  do  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal,  encontrar-se  adoentado.
Participaram do  julgamento  os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, relator, Joás de Brito Pereira Filho, revisor e João Benedito
da Silva.



É como voto.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
                           Relator


